


[bookmark: _Hlk167780190][bookmark: _Hlk167720971]CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ/PR


AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024
(Processo Administrativo n.°04/2024)
 
Torna-se público que a Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí/PR, por meio do Departamento de Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.


Data da sessão: 20 de junho de 2024
Link:https://bnc.org.br/

Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 (horário de Brasília – DF)

1. [bookmark: _Toc104906818]OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação de Contratação de empresa para fornecer combustível do tipo Gasolina Comum e Etanol, destinados aos veículos da Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí/PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação e seus anexos.
1.2. A contratação ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante abaixo.
	LOTE
	ITEM

	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	CATSER/
CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANT.
	PREÇO ESTIMADO
UNITÁRIO
	PREÇO ESTIMADO
TOTAL

	1
	1
	Gasolina comum
	18537
	litros
	750
	5,94
	4.455,00

	1
	2
	Etanol
	18538
	litros
	500
	3,97
	1.985,00


1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
[bookmark: _Toc104906819]PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
1.4. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico https://bnc.org.br/.
1.4.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
1.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
1.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
1.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
1.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
1.5.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
1.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
1.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2. [bookmark: _Toc104906820]INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
2.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
2.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar anexar em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
4 
4.4 
4.5 
4.6 
2.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
2.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
2.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
2.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
2.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
2.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3. [bookmark: _Toc104906821]FASE DE LANCES
3.1. A partir das 09:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

4. [bookmark: _Toc104906822]JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
4.4.  prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.5.1. contiver vícios insanáveis;
4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. [bookmark: _Toc104906823]HABILITAÇÃO
5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado
6. [bookmark: _Toc104906824]CONTRATAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
6.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7. [bookmark: _Toc104906825]SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. O FORNECEDOR poderá ser apenado com:
7.2.1. Advertência;
7.2.2. Multa;
7.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal;
7.3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas:
7.3.1. De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
7.3.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos;
7.3.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério da Câmara Municipal.
7.3.2. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
7.3.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pelo FORNECEDOR ou nos casos de cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
7.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela suainexecução total.
7.5. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, apartir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
7.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20%(vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado a Câmara Municipal reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.
7.7. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta oa juizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor do Município, sendo o dano superior ao percentual referido.
7.8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao FORNECEDOR.
7.9. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o  FORNECEDOR obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
7.10. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR à Câmara Municipal, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
7.11. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR.
8. [bookmark: _Toc104906826]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
8.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
8.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
8.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
8.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
8.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;
8.13.2.1. Apêndice Do Anexo II - Estudo Técnico Preliminar
8.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços;
8.13.4. ANEXO IV–Minuta de Contrato

14 de junho de 2024



José dos Santos
Presidente da Câmara Municipal










ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO


1 Habilitação jurídica: 
1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
3 Qualificação Econômico-Financeira:
3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

















ANEXO II - TERMODEREFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DACONTRATAÇÃO
1.1. Aquisição parcelada, por meio do Contrato de Dispensa de Licitação, nos termos das tabelas abaixo e demais condições e exigências estabelecidas neste instrumento:
	Item
	Descrição
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	Quantidade
	Valor Unitário
	 Valor Total

	1
	Gasolina comum
	18537
	litros
	750
	5,94
	4.455,00

	2
	Etanol
	18538
	litros
	500
	3,97
	1.985,00




1.2.  Objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo,em atendimento ao contido no art.20 da Lei nº14.133/21.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES
2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 1 (um) ano, contado da data de publicação do extrato no Diário Oficial do Município, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1.	A presente contratação tem por objetivo atender à necessidade de fornecimento de combustível, especificamente gasolina e etanol, para garantir o funcionamento contínuo dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí. Esses veículos são essenciais para atividades administrativas, visitas técnicas, fiscalizações e outras funções legislativas. A contratação visa assegurar a disponibilidade ininterrupta de combustível, garantindo a eficiência e a eficácia nas operações da Câmara.
3.1. A quantidade estimada considerou o consumo médio anual, embora o item etanol não tenha sido utilizado nos últimos anos, pois nestes períodos não foram necessários a utilização do mesmo pois não estava sendo viável, o mesmo está sendo previsto devido que o veículo oficial da Câmara é flex e por este motivo pode ocorrer a necessidade de abastecer com este tipo de combustível.

	Item
	Descrição
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	Quantidade

	1
	Gasolina comum
	18537
	litros
	750

	2
	Etanol
	18538
	litros
	500




3.2. O quantitativo do objeto explicitado na tabela acima é estimado e não existe obrigatoriedade de a Câmara Municipal contratá-los em seu quantitativo total.
3.3. Dessa forma, o fornecimento será prestado sob demanda, com pagamentos mensais atestados pelo fiscal de contrato.
3.4. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual (2024), visto que o mesmo se encontra em processo de elaboração no presente exercício.
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,apêndice desteTermo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Sustentabilidade/impactoambiental
5.1.1 Escolha de fornecedores que adotem práticas sustentáveis e que estejam em conformidade com a legislação ambiental.
5.2. Documentos obrigatórios para os postos de combustíveis:
5.2.1. Certificado de Registro da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).
5.2.2. Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente.
5.2.3. Alvará de Funcionamento expedido pela prefeitura local.
5.2.4. Certificado de Regularidade do Corpo de Bombeiros.
5.2.5. Relatórios de controle de qualidade do combustível conforme normas da ANP.
5.2.6. Certificação de calibração das bombas de combustível pelo INMETRO.

5.3. Indicação de marcas ou modelos
5.3.1. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as especificações contidas na descrição do objeto.
5.4. Subcontratação
5.4.1. É vedada a sub contratação do objeto.

5.5. Garantia da contratação
5.5.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual.

5.6. Da exigência de amostra
5.6.1. Não há necessidade de apresentação de amostra.

5.7. Obrigações das Partes
5.7.1. Da contratada
5.7.1.1. Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação;
5.7.1.2. [bookmark: _Hlk167175733]Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato, com poderes para operacionalizar a avença, assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento;
5.7.1.3. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado;
5.7.1.4. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e prestar os esclarecimentos necessários;
5.7.1.5. Assegurar a Câmara, durante o período de vigência assinatura do contrato, o repasse de todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que o registrado;
5.7.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.7.1.7. Entregar o objeto em devidas condições, devendo promover a substituição, no prazo máximo de 1 (um) dia útil,contados a partir da notificação da Câmara,quando:
5.7.1.7.1. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e na proposta feita no procedimento licitatório;
5.7.1.7.2. Houver alterações de cor e odor no momento da entrega;
5.7.1.8. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades,seja fabricantes, técnicos e outros;
5.7.1.9. Arcar com as despesas decorrentes de exames laboratoriais dos produtos fornecidos, se detectada alteração nas características, caso o CONTRATANTE julgue necessário;
5.7.1.10. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais;
5.7.1.11. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,sem qualquer ônus ao CONTRATANTE;
5.7.1.12. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Câmara;
5.7.1.13. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do produto e prestar os esclarecimentos cabíveis;
5.7.1.14. Acatar todas as orientações da Câmara, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
5.7.1.15. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela Administração da Câmara Municipal de Vereadores de Rio Branco do Ivaí/PR, conforme previsto no art. 125, da Lei 14.133/21; 
5.7.1.16.  Ressarcir os eventuais prejuízos causados à Câmara Municipal de Vereadores de Rio Branco do Ivaí/PR e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.
5.7.1.17. Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações dos serviços, salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.
5.7.1.18. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
5.7.1.19. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.7.2. Da contratante
5.7.2.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade com as características pretendidas;
5.7.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados como objeto pactuado;
5.7.2.3. Comunicar, por escrito, à contrata das quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido;
5.7.2.4. Comunicar, porescrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento convocatório ou naproposta apresentada;
5.7.2.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.
5.8. Sanções
5.9. OFORNECEDOR poderá ser apenado com:
5.9.1. Advertência;
5.9.2. Multa;
5.9.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal;
5.10. Poderão ser aplicadas as seguintes multas:
5.10.1. De caráter moratório,na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
5.10.1.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos;
5.10.1.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida,em caráter excepcional,e acritério da Câmara Municipal.
5.10.2. de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintespercentuais:
5.10.2.1. 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial doobjeto pelo FORNECEDOR ou nos casos de cancelamento da ata ou rescisão do  contrato, calculada sobre aparte inadimplida;
5.11. 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato pela sua inexecução total.
5.12. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, apartir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
5.13. No caso de atraso por mais de 30(trinta)dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20%(vinte por cento) do valor total do contrato, fica facultado a Câmara Municipal reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento do Contrato.
5.14. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da Câmara Municipal, sendo o dano superior ao percentual referido.
5.15. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao FORNECEDOR.
5.16. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
5.17. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR a Câmara Municipal, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
5.18. As sanções administrativas serão aplicada sem procedimento administrativo autônomo,garantindo-se o contraditórioao FORNECEDOR.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. Condição e local de entrega

6.1.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE:
6.1.1.1. O abastecimento será realizado em local com distância de até 05 (cinco) quilômetros da Sede da Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí, sendo 10 (dez) km ida e volta; 
6.1.1.2. Caso o trajeto entre o local do abastecimento e a Sede da Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí seja superior ao estabelecido acima, a CONTRATADA arcará com as despesas que exceder a distância estabelecida (ida e volta), considerando para tanto que o veículo tenha a relação média de consumo de 8 km/litro. Este limite máximo justifica-se pela razoabilidade e economia que trará aos cofres públicos, pois o custo/benefício deve ser vantajoso, não trazendo prejuízos a Administração Pública.
6.1.1.3. Insta informar que, se essa distância não for respeitada, haverá grandes gastos de combustível, devido o deslocamento de ida e volta, prejudicando, assim, os serviços públicos prestados.
6.1.1.4. Os combustíveis serão recusados caso não estejam no padrão das normas da ANP. 6.1.1.5. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 
6.1.1.6.  A CONTRATANTE encaminhará seus veículos até o posto de abastecimento, dentro do horário de seu funcionamento, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 07 (sete) às 21 (vinte e uma) horas; 
6.1.1.7. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 
6.1.1.8. Em caso de panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

6.2. OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Quando o veículo for abastecido, será destacada a via original do bloco, onde constará a placa do mesmo, data, quantidade abastecida, quilometragem(km), assinatura do condutor, que ficará com o controle da segunda via. A via original ficará no posto para ser apresentada no momento do pagamento, juntamente com a Nota Fiscal pertinente.

6.3. Garantia
6.3.1 A garantia deverá ser da seguinte forma: O contratado será responsável por todas as fases da execução do Objeto, assumindo para si toda e qualquer responsabilidade por má execução ou por má fé.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Leinº14.133,de2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. São indicados para fiscalização:
GESTOR DE CONTRATOS
	Nome Completo
	Cargo/Função
	Matrícula

	Beatriz Emanuelly Araújo
	Equipe de Apoio
	40



FISCAl DE CONTRATO
	Nome Completo
	Cargo/Função
	Matrícula

	Marcilene Mello Domingues da Silva
	Equipe de Apoio
	13



            Fiscal Suplente:
	Nome Completo
	Cargo/Função
	Matrícula

	Catarina Gonçalves Prestes
	Equipe de Apoio
	12




8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. Os itens serão recebidos  provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes noTermo de Referência e na proposta.
8.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 1 dia corrido, a contar da notificação da contratada, às suas custas,sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade  civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
8.5. Liquidação
8.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 dias corridos para fins de liquidação.
8.5.2. Para fins de liquidação,o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,tais como:
· O prazo de validade;
· A data da emissão;
· Os dados do contrato e do órgão contratante;
· O período respectivo de execução do contrato;
· O valor apagar;e
· Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após acomprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
8.5.4. O pagamento será precedido de consulta prévia para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação.
8.5.5. Na hipótese de irregularidadede habilitação,a contratada deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação das sanções contratuais e rescisão do contrato.
8.5.6. O pagamento efetuado pela Câmara Municipal não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades.
8.5.7. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
8.5.8. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Câmara Municipal, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros demora serão calculados à taxa de 0,5% (meio porcento) ao mês, ou 6% (seis porcento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
· I=(TX/100)/365
· EM=IxNxVP,onde:
· I=Índicedeatualizaçãofinanceira;
· TX=Percentualdataxa dejurosdemoraanual;
· EM=Encargosmoratórios;
· N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivopagamento;
· VP=Valordaparcelaematraso.
8.6. Forma de pagamento
8.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido naplanilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, opagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO,sob a forma ELETRÔNICA,com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM,devendo ser respeitados os valores máximos por item (unitário e total) e por lote (global),

9.2. Exigências de habilitação
9.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos a seguir.

9.3. Documentos relativos à habilitaçãojurídica:
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.3. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.3.4. No caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país: Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.3.5. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.4. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
9.4.1. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou certidão que comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
9.5. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista:
9.5.1. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-Geral da FazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativada União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b"e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição,e à scontribuições devidas, por lei,a terceiros;
9.5.2. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS–CRF,fornecido pela Caixa EconômicaFederal –CEF;
9.5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.5.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante,na forma da lei;
9.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lein.º5.452, de 1º de maio de 1943.
9.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.7. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinaturado contrato.
9.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública,para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa depequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.
9.10. A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.
9.11. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório,ou revogar a licitação.
9.12. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados apartir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação.
9.13. Documentação complementar:
9.13.1. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
9.13.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;
9.13.3. Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,salvo na condição de aprendiz, apartir de 14anos, em observância ao artigo7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
9.13.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
9.13.5. Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, nos termos do inciso I, do artigo 63, da Lei Federal n.º14.133/21;
9.13.6. Para o fornecedor enquadrado como micro empresa ou empresa de pequeno porte, declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49, observado o disposto nos §§1º ao 3º do art.4º, da Lein.º14.133/21;
9.13.7. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O valor máximo da licitação para contratação com base nas quantidades estimadas a serem adquiridas pela  Câmara Municipal é de R$ 6.440,00 (Seis mil e quatrocentos e quarenta reais), conforme detalhado na tabela abaixo:





	

Item
	

Descrição
	

Quant.
	

NOTA PARANÁ – Auto Posto Rio Branco
	
NOTA PARANÁ – Posto São Judas Tadeu (Rio Branco)
	
NOTA PARANÁ – Auto Posto Puma (Rosário do Ivaí)

	NOTA PARANÁ – J C de Souza Pinheiro (Rosário do Ivaí)

	
Mediana Unitário
	

Mediana Total

	1
	GASOLINA COMUM
	750
	5,88
	
	5,89
	5,99
	5,99
	5,94
	4.455,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	ETANOL
	500
	3,99
	
	3,89
	3,99
	3,99
	3,97
	1.985,00


Observação: Foi utilizada a fórmula ARRED (MED) do Excel com duas casas decimais para formação do preço médio.


10.2. Após análise dos valores praticados no mercado, considerando as fontes de consulta apresentadas na planilha supra colacionada, o preço máximo foi obtido através da mediana dos preços unitários, conforme detalhado em tópico específico do EstudoTécnico Preliminar e AnexoI.
10.3. Estes valores são considerados adequados e condizentes com os preços praticados no mercado, garantindo a efetivação da contratação com qualidade e economicidade para a Administração Pública.
10.4. Em caso de alterações significativas na licitação, os preços poderão ser alterados ou atualizado sem decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que se eleve significativamente (acima 5% do valor do contrato) o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrênciade fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, quei nviabilizem aexecução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea“d”do inciso II do caput do art.124 da Leinº14.133, de 2021;
em caso e criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
10.5. Para essas situações poderão ser tomadas as seguintes providências:
Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação (os critérios de reajuste estão pormenorizado sem itens específicos do Contrato);ou 
Poderão ser repactuados,a pedidodo interessado, conforme critérios definidos para a contratação;ou
poderão ser reequilibrados os preços aplicados na contratação em caso comprovado de alterações significativas por força maior de mercado que inviabilizem a execução do ato.


11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamentoda Câmara Municipal.
11.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
FONTE DE RECURSO:
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO

	01
	LEGISLATIVO

	01.001
	CÂMARA MUNICIPAL

	01.001.01.031.1001.2001
	MANUTENÇÃO DO PODER LEGISLATIVO

	3.3.90.30.00.00
	MATERIAL DE CONSUMO



11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021.

Rio Branco do Ivaí/PR, 13 de junho de 2024

 
Daiane Chevônica Martins de Souza
                  Agente de Contratação
                   Portaria n° 06/2024




José dos Santos
Presidente da Câmara de Rio Branco do Ivaí/PR







APÊNDICE DO ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

Unidade Requisitante: Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A contratação de combustível, especificamente gasolina e etanol, é necessária para garantir o funcionamento contínuo dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí. Esses veículos são essenciais para atividades administrativas, visitas técnicas, fiscalizações e outras funções legislativas. A contratação visa assegurar a disponibilidade ininterrupta de combustível, garantindo a eficiência e a eficácia nas operações da Câmara.
2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual (2024), visto que o mesmo se encontra em processo de elaboração no presente exercício. Porém esta contratação inclui garantir a operacionalidade contínua dos serviços prestados pela Câmara, considerando as necessidades operacionais e logísticas das atividades legislativas.
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fornecimento contínuo de gasolina e etanol para os veículos oficiais.
Qualidade do combustível conforme normas da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).
Disponibilidade de abastecimento em horários flexíveis para atender às necessidades da Câmara.
Estabelecimento de um sistema de controle de consumo de combustível.

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Gasolina: 750 litros anuais
Memória de cálculo: Baseada no consumo médio anual dos veículos da Câmara nos últimos três anos.
Etanol: 500 litros anuais
Memória de cálculo: Embora o item etanol não tenha sido utilizado nos últimos anos, pois nestes períodos não foram necessários a utilização do mesmo pois não estava sendo viável, o mesmo está sendo previsto devido que o veículo oficial da Câmara é flex e por este motivo pode ocorrer a necessidade de abastecer com este tipo de combustível.

Os quantitativos dos itens explicitado acima é estimado e não existe obrigatoriedade de a Câmara Municipal contratá-los em seu quantitativo total.
5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
Análise de fornecedores de combustível na região de Rio Branco do Ivaí, levando em consideração preço, qualidade e confiabilidade. A escolha será feita com base em propostas que ofereçam o melhor equilíbrio entre custo e benefício, garantindo a qualidade do combustível e a pontualidade na entrega.
6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
Gasolina: R$ 5,94 por litro
Etanol: R$ 3,97 por litro
Total estimado: R$ 6.440,00
Memória de cálculo: Baseada em cotações de mercado atualizadas.
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução envolve a contratação de um fornecedor confiável de combustível que possa fornecer gasolina e etanol de alta qualidade para os veículos da Câmara. O contrato incluirá a entrega regular do combustível, um sistema de controle de consumo e relatórios periódicos sobre o fornecimento.

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
A contratação não será parcelada para garantir a uniformidade no fornecimento de combustível e facilitar a gestão e o controle do consumo. Um contrato contínuo permite uma melhor negociação de preços e condições.
9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Economicidade: Obtenção de preços competitivos através de contratos anuais.
Melhor aproveitamento dos recursos: Garantia de abastecimento contínuo e eficiente dos veículos oficiais, evitando interrupções nas atividades da Câmara.
10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Definição clara dos critérios de qualidade do combustível.
Estabelecimento de um sistema de monitoramento e controle de consumo.
Treinamento de servidores para a gestão do contrato de fornecimento de combustível.
11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não se aplica.
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
Escolha de fornecedores que adotem práticas sustentáveis e que estejam em conformidade com a legislação ambiental.
Documentos obrigatórios para os postos de combustíveis:
Certificado de Registro da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis).
Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente.
Alvará de Funcionamento expedido pela prefeitura local.
Certificado de Regularidade do Corpo de Bombeiros.
Relatórios de controle de qualidade do combustível conforme normas da ANP.
Certificação de calibração das bombas de combustível pelo INMETRO.
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação é adequada e necessária para garantir a eficiência operacional da Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí. O fornecimento contínuo de gasolina e etanol de qualidade assegura que os veículos oficiais estejam sempre disponíveis para atender às demandas administrativas e legislativas, promovendo a economicidade e a sustentabilidade no uso dos recursos públicos.

14 – RESPONSÁVEIS 

Equipe responsável pela elaboração do ETP:


Daiane Chevônica Martins de Souza
Agente de Contratação


Beatriz Emanuelly Araújo
Membro


Catarina Gonçalves Prestes
Membro 


De acordo:

José dos Santos
Presidente da Câmara de Rio Branco do Ivaí/PR















ANEXO III DO EDITAL – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE:
N.º CNPJ:
ENDEREÇO COMPLETO: PESSOA PARA CONTATOS: TELEFONES:

	Item
	Descrição
	CATMAT
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
TOTAL
	
xx



Valor total: xxxx,xx (por extenso).
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;
Prazo de validade de: XX (mínimo 90) dias, contados da data de abertura da licitação.
--, XX de XXXX de 202-.
Representante legal
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ


ESTADO DO PARANÁ
CNPJ-01.734.690/0001-75
Rua Rio da Lontra 87 – Fone – (43) 3467-1123 CEP 86848-000
Email:camara@cmriobrancodoivai.pr.gov.brsitewww.cmriobrancodoivai.pr.gov.r


CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ


ESTADO DO PARANÁ
CNPJ-01.734.690/0001-75
Rua Rio da Lontra 87 – Fone – (43) 3467-1123 CEP 86848-000
Email:camara@cmriobrancodoivai.pr.gov.brsitewww.cmriobrancodoivai.pr.gov.r
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ANEXO IV-MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DO CONTRATO N.ºXXX/2024

TERMO DE CONTRATO No XXX/2024, CELEBRADO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO IVAÍ/PR E A EMPRESA	“VENCEDORA	DA DISPENSA ELETRÔNICA No XXX/2024”, PARA A -----, NA FORMA DESCRITA A SEGUIR:


A Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí/PR, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº01.734.690/0001-75, sediada na Rua Rio da Lontra, nº. 87, Jardim Planalto, Município de Rio Branco do Ivaí/PR, através de seu presidente, o Sr.José dos Santos, tendo em vista o julgamento da DISPENSA ELETRÔNICA No XXX/2024, processo noXXX/2024, nos termos da Lei Federal de Licitações, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, firmam o presente contrato que se regerá pelas cláusulas seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para fornecer combustível do tipo Gasolina Comum e Etanol, destinados aos veículos da Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí
1.1.1. Objeto da Contratação:
	Item
	Descrição
	Unid. medida
	Quant.
	Valor
Máximo
Unitário

	Valor
Máximo
Total


	1
	Gasolina Comum
	LITROS
	         750
	XXXXX
	XXXXXX

	2
	Etanol
	LITROS
	500
	XXXXX
	XXXXXX



1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Dispensa Eletrônica e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora,independentemente de transcrição.
1.3. A execução deste referido objeto será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a responsabilidade pela sua execução, ficando sujeita à fiscalização durante todas as fases e etapas do trabalho.


CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE  EXECUÇÃO
2.1.Os serviços objeto deste Contrato serão executados pelo regime de contratação indireta.


CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO, DO REAJUSTAMENTO E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1 O valor da contratação é -----.

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,  inclusive  tributos e/ ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3 REAJUSTAMENTO

3.3.1 Os preços propostos serão reajustados, conforme a Lei nº 14.133 de 01 de abril 2021, decorrido 12 (doze) meses contados a partir da data do orçamento base da CONTRATANTE.

3.4 DA  RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

3.4.1 Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera-se  mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no Art. 124, Inciso II, Alínea “d”, da Lei nº14.133 de 01 de abril de 2021, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada emelementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.
3.4.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles decorrentes exclusivamente davariação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de  reajustamento.
3.4.3 Não será concedida a revisão quando:
a) Ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) O evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após a finalização do prazo de execução docontrato;
c) Ausente onexodecausalidadeentreoeventoocorridoeamajoraçãodosencargosatribuídosàparteinteressada;
d) A parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus própriosencargos,incluindo-se, nesseâmbito,aprevisibilidade daocorrência doevento.
e) Houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótesedesupervenientedeterminaçãolegal.
f) Divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADAcomosserviçosdefinidosnaPlanilha,noProjetobásicoenormastécnicasvigentes.
3.4.4 A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãosdecontrole.


CLÁUSULA QUARTA - DO FATURAMENTO

4.1 A CONTRATADA deverá apresentar a fatura após o fechamento da medição por parte da fiscalização dos fiscais do contrato.
4.1.1 A medição será auferida mensalmente através da fórmula de cálculo prevista no item 3.2.1.

4.2 A CONTRATADA deverá, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente até  oúltimo, apresentar comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao faturamento do mês imediatamente anterior aodo faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a liberação do pagamento vinculada à apresentação dos citados documentos, devidamente autenticados.
4.2.1 A documentação acima referida deverá vir acompanhada de relatório especificado e de declaração da CONTRATADA, sob as penas da lei, de que adimpliu todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais no período.
4.3. Nas guias de recolhimento dos tributos deve constar o número da nota fiscal correspondente. Em  se tratando de ISS, deverá constar na guia de recolhimento:
a) Nome e CNPJ da empresa contratada;

b) Número, data e valor total das notas fiscais de serviços  as quais se vincularem;


c) Número do contrato.

4.4. As Guias de  Recolhimento do  INSS e FGTS deverão demonstrar o recolhimento individualizado, especificamente para o presente contrato, acompanhadas darelação dos empregados envolvidos na execução dos serviços nomês de referência.


4.5. A  CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, folhas de pagamento dos empregados envolvidos na execução  do objeto contratado.


CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela etapa efetivamente executada no mês de referência, após a medição pelo gestor e fiscal designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.
5.2. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias, para pagamento, contados a partir da data da emissão do aceite na nota fiscal recebida pela Câmara Municipal de Rio Branco do Ivaí.
5.3. Serão acrescidos desse prazo para pagamento constante do item anterior, os dias em que a CONTRATADA concorrer para o atraso dos pagamentos, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE.
5.4. Se houver alguma incorreção na NotaFiscal/ Fatura, esta será devolvida à CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela CONTRATANTE.


CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES, DOS ADITIVOS E DA MATRIZ DE RISCO

6.1. O pagamento será feito por nos termo do Termo de Referência e Edital.


CLÁUSULA SÉTIMA – DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A CONTRATANTE indicará um gestor e um fiscal do contrato que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, registrando em relatório todas as ocorrências e deficiências eventualmente  verificadas, emitindo, caso constate alguma irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA paracorreções, podendo ainda designar apoio a esta fiscalização, conforme determina a Leinº14.133 de 01de abril de 2021.
7.2. A  fiscalização da CONTRATANTE terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os elementos que forem necessários ao desempenho de suas 
atribuições.
7.3. É vedado a CONTRATANTE e a seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos preposto se responsáveis por ela indicados.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E  DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. O prazo de vigência contratual terá início a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do §1ºdo Art.54 da Leinº 14.133 de 01 de abril de 2021, e terá duraçãode 01 ano.
8.1.1. O prazo para execução total do objeto do presente Edital será de acordo com o postulado no Termo de Referência, em conformidade com o prazo de vigência do contrato.
8.2. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida, segundoo §5º do Art.115 da Leinº14.133 de 01 de abril de 2021, automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.3. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumentoe m dia de expediente na CONTRATANTE.


CLÁUSULA NONA – DA NATUREZA DA DESPESA

9.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2024 e anos subsequentes à vigência deste contrato, na classificação abaixo:
9.1.1 A nºxxxxxxx.



CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10.1 Compete à CONTRATADA:

10.1.1 Executar os serviços conforme especificações, qualidade e quantidade especificados no TR e em sua proposta;
10.1.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da Câmara Municipal;
10.1.3 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contratante, atendendo prontamente a todas as reclamações;
10.1.4 Não subcontratar ou transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, a execução do presente objeto sem prévio consentimento por escrito do contratante;
10.1.5 Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato, isentando o contratante de qualquer responsabilidade.


10.2 Compete à CONTRATANTE:

10.2.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado;
10.2.3 Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
10.2.4 Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste TR;
10.2.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E CONTROLE
11.1 O planejamento operacional do objeto deste contrato são de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

12.1	O FORNECEDOR poderá ser apenado com:
12.1.1 Advertência;
12.1.2 Multa;
12.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal;

12.2.Poderão ser aplicadas as seguintes multas:
12.2.1 de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do contrato, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
12.2.1.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos;
12.2.1.2 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega do objeto, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério da Câmara Municipal.
12.2.2 de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais:
12.2.2.1 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pelo FORNECEDOR ou nos casos de cancelamento da ata ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida;
12.2.2.2 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata pela sua inexecução total.
12.2.2.3 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
12.2.2.4 No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, fica facultado a Câmara Municipal reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento do Contrato.
12.2.3 A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da Câmara Municipal, sendo o dano superior ao percentual referido.
12.2.4 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido ao FORNECEDOR.
12.2.5 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o FORNECEDOR obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
12.2.6 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo FORNECEDOR a Câmara Municipal, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
12.2.7 As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório ao FORNECEDOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO


13.1. A rescisão do presente  contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos Artigos137º a 139º da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções  previstas no presente contrato.
13.2. A rescisão por inviabilidade técnica, após a conclusão dos projetos básicos e executivos:

14.1.1 O contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo após a conclusão dos projetos básico e executivos, se estes apresentarem inviabilidade técnica ou impossibilidade de eficientização do sistema.
13.3. Os casos de rescisão contratua lserão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.4. O termo de rescisão será lavrado sob orientação da Controladoria do Município, no que couber.

13.5. Em caso algum o CONTRATANTE  pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos aterceiros.
13.6. A extinção contratual, em favor do CONTRATANTE, terá lugar de pleno direito, independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas no Art.137º da Lei Federal nº14.133 de 01 de abril de 2021 eulteriores alterações.
13.7. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar em caso de ocorrência das hipóteses previstas no Art. 137º, §2º, da Lei Federal nº 14.133 de 01 abril de 2021 e ulteriores alterações.
13.8. A rescisão contratual poderá, ainda, ocorrer de pleno acordo entre as partes em razão de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato, hipótes e sem que as partes se comporão quanto à eventuais indenizações devidas reciprocamente, a qualquer título que seja, sendo-lhes lícito isentarem-semutuamente.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS
14.1. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos termos do Art.165º da Lei Federal n°14.133 de 01 de abril de 2021 e inciso XXXIV do Art.5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado no endereço mencionado neste Contrato.
14.2. Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:

14.2.1. Recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos Artigos 157º e 158º da Lei Federal nº14.133 de 01 de abril de 2021, a contar da ciência do Contratado da decisão, nos casos de:
14.3. A comunicação e o procedimento na aplicação da penalidade observarão o disposto contido neste contrato.
14.4. Os recursos previstos  nestaCláusula  terão efeito suspensivo.

14.5. A aplicação das penalidades será decidida pela CONTRATANTE sendo os eventuais recursos delas decorrentes dirigidos ao próprio Secretário Municipal Planejamento, podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão, atender a Norma de Procedimento do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros para subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do Art.117ºda Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem oque não será permitido qualquer  pagamento.
15.2. A CONTRATANTE designará formalmente, fiscal egestor do contrato entre o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto  edas medições.
15.3. O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo com o gestor e fiscal docontrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à execução do objeto  contratado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

16.1. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os profissionais indicados na sua HABILITAÇÃO.

16.2. O Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá efetivamente trabalhar na execução do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE CIVIL

17.1. A CONTRATADA será responsável por qualquer reparo ou conservação do objeto durante 60 (sessenta) dias após o seu recebimento definitivo, sem prejuízo das responsabilidades previstas no Art. 140,§2º , da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021 e Art. 618º, do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

19.1. Fica eleito o foro do Juízo de Grandes Rios/PR para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes, para que produza seus efeitos legais.
Rio Branco do Ivaí/PR,XXdexxxxxxxxxxxxxxxxde2024.







          CONTRATANTE                             				   CONTRATADA



TESTEMUNHA: ________________________

TESTEMUNHA: ________________________
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